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 Aviso n.º 9586/2010
Torna público, para os devidos efeitos, que a Câmara Municipal do 

Seixal na sua reunião ordinária de 22 de Abril de 2010, através da deli-
beração n.º 152/2010 -CMS aprovou o seguinte aditamento à delegação 
de competências, já aprovada, da Câmara Municipal no seu Presidente:

Delegação de competências da Câmara Municipal no presidente. 
Aditamento

Na proposta de delegação de competências no signatário, aprovada 
na reunião realizada em 5 de Novembro de 2009, pela deliberação 
n.º 409/2009 -CMS, consignou -se o princípio já consagrado no nosso 
Município, da “máxima delegação de poderes, maior responsabiliza-
ção”, no pressuposto de se obter uma maior eficácia de intervenção e 
correlativa responsabilização pessoal dos órgãos e agentes do Município, 
assumindo a desburocratização, a celeridade e a especialização, através 
da aproximação dos centros de decisão aos cidadãos.

A dinâmica do exercício do presente mandato está indelevelmente 
sujeita a uma conjuntura marcada pela desmaterialização de processos 
que implica um esforço de reengenharia de procedimentos administra-
tivos em ordem ao interesse público municipal.

Com o objectivo de simplificar, optimizar e desmaterializar os pro-
cessos administrativos, numa lógica de acréscimo de eficiência, de 
aumento da eficácia e de plena satisfação do interesse público municipal, 
identificou -se a necessidade de proceder a ajustamentos na tramitação da 
execução dos pedidos de Informação Prévia, cuja viabilidade se mostra 
assegurada mediante delegação de competências com a faculdade de 
subdelegação.

Seguindo “o uso e costume” desta Câmara Municipal, apresenta -se 
esta proposta de delegação das competências delegáveis pela Câmara 
Municipal no signatário, com as seguintes ressalvas, de natureza legal, 
e que se passam a enunciar:

A aprovação desta proposta pela Câmara Municipal não implica a 
alienação das suas competências, porquanto sempre será informada 
dos actos praticados em execução da delegação e poderá revogá -los, 
directamente ou em sede de recurso pelos interessados, assim como 
poderá fazer cessar a delegação de competências.

Por outro lado, por coerência com os princípios que sustentam a 
presente proposta, é intenção do signatário proceder à subdelegação 
das competências cuja delegação ora se propõe.

Com fundamento no exposto, proponho que a Câmara Municipal 
delibere delegar no seu Presidente, nos termos do artigo 5.º, n.º 3, 16.º 
e 17.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção do 
Decreto -Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, alterado e republicado pela 
Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro as suas competências delegáveis em 
matéria de Informação Prévia.”

Seixal, 03/05/2010. — O Presidente da Câmara Municipal, Alfredo 
José Monteiro da Costa.

303214333 

 MUNICÍPIO DE TORRE DE MONCORVO

Edital n.º 476/2010
Fernando António Aires Ferreira, Presidente da Câmara Municipal de 

Torre de Moncorvo, torna público que a Assembleia Municipal de Torre 
de Moncorvo, no uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que 
lhe foi dada pela Lei n.º 5 -A/2002, aprovar em sessão de 26 de Abril de 
2010, por proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião realizada 
no dia 16 de Abril de 2010, o Regulamento Municipal de Urbanização 
e Edificação do Concelho de Torre de Moncorvo.

Torre de Moncorvo, 03 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara, 
Aires Ferreira.

303217639 

 MUNICÍPIO DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 9587/2010

Lista Unitária de Ordenação Final
Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Por-

taria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se publico a lista unitária 
de ordenação final do procedimento concursal comum para ocupação 
de um posto de trabalho, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para a carreira e categoria de 
Técnico Superior, a que se refere o aviso n.º 19309, publicado no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 209, de 28 de Outubro de 2009, homologada 
por meu despacho de 28 de Abril de 2010.

Candidatos Aprovados:
1.º Catarina Alexandra matos da Silva — 13,386 valores
2.º Mara Sofia Pires Covas — 12,469 valores
3.º Manuel Ramiro de Jesus Joaquim — 12,171 valores

Candidatos excluídos:
Ana Carina Urbano Torrejais e)
Ana Filipa Madaleno Loureiro de Figueiredo a)
Ana Raquel Ferreira Gomes c)
Ana Raquel Menino Vicente Simões c)
Ana Vanessa Teixeira Rodrigues a)
Andreia Baptista Marques de Oliveira c)
Carla Alexandra de Sousa Cordeiro c)
Carla Maximiliana Batalha e Simões a)
Cristiana Rodrigues Tristão Marques Cera d)
Diana Filipa Ferreira Henriques c)
Dulce Maria Almeida Osório a)
Elisabete Correia Vicente Graça Gameiro a)
Gonçalo Nuno Tavares Simões a)
Inês Veríssimo Fonseca Martins e)
Jennifer Jade Oliveira do Coito a)
Joana Catarina Pereira Rosa e)
João Manuel Marques da Costa Silva c)
Lourenço Henriques da Cruz Rosa a)
Luís Filipe Raposo Pereira a)
Maria da Luz Alves Lopes a)
Maria de Jesus Salvador Lopes Salgado a)
Maria João Lopes Martins a)
Maria Jorge Filipe Rocha e)
Marta Campos Silva Colaço a)
Olga Sofia Fernandes Nobre c)
Paula Alexandra Pinto Rodrigues a)
Sandra Maria Figueiredo Basílio d)
Sara Isabel Ferreira Martins c)
Tânia Cláudia Soares e Esteves c)
Telma Filipa Gonçalves Quaresma b)
Virgínia Gloria Abreu do Nascimento c)
Vítor Manuel de Oliveira Veloso a)

a) Excluído por falta de comparência à prova de conhecimentos
b) Desistiu
c) Excluído por ter menos de 9.50 na prova de conhecimentos
d) Excluído por falta de comparência à prova de entrevista
e) Excluído por ter menos de 9.50 na prova de entrevista
Paços do Concelho de Torres Novas 5 de Maio de 2010. — O Presi-

dente da Câmara, António Manuel Oliveira Rodrigues.
303224978 

 Aviso n.º 9588/2010

Lista Unitária de Ordenação
Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Por-

taria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária 
de ordenação final do procedimento concursal comum para ocupação 
de um posto de trabalho, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para a carreira e categoria de 
Técnico Superior, a que se refere o aviso n.º 19550, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 211, de 30 de Outubro de 2009, homologada 
por meu despacho de 28 de Abril de 2010.

Candidatos Aprovados:
1.º Ana Raquel Oliveira Fernandes — 16,844 Valores

Candidatos Excluídos:
Ana Filipa Santos Monteiro a)
Ana Rita Morgado Bispo a)
Ana Sofia Cardoso Matias a)
António José Barroso Azevedo a)
Cátia Isabel Abrantes Fernandes a)
Célia Sofia Miranda Marchão a)
Dário Alexandre Lopes Ribeira b)
Fabia Joana Costa Lindo Pinto a)
Gabriela Maria Moreira Gomes Santos a)
Helena Isabel Campos Damas a)
Luís Filipe Monjinho Candeias a)
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Marta Cláudia Almeida Frade Lima a)
Paulo Alexandre Dias dos Santos a)
Rita Patrícia Ferreira Brás a)
Rosana Cristina da Silva Barros a)
Sandra de Jesus Oliveira a)
Tânia Sofia Sousa Morgado b)
Tatiana Catarina Sesta Inácio a)
Vera Lúcia Piedade Jorge c)

a) Excluído por falta de comparência à prova de conhecimentos;
b) Menos de 9.50 valores na prova de conhecimentos.
c) Menos de 9.50 valores na prova de entrevista
Paços do Concelho de Torres Novas em 5 de Maio de 2010. — O 

Presidente da Câmara, António Manuel Oliveira Rodrigues.
303227301 

 MUNICÍPIO DE VIEIRA DO MINHO

Aviso n.º 9589/2010
Dr. Jorge Dantas, Presidente da Câmara Municipal de Vieira do Minho, 

nos termos do artigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo 
faz público que, na sequência de deliberação da Câmara Municipal 
datada de 05 de Maio de 2010, está aberto a inquérito público, pelo 
período de 30 dias contados da publicação no Diário da República, 
2.ª série, o Projecto de Regulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo.

Publique-se no DR, II S
Vieira do Minho, 06 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara, 

(Dr. Jorge Dantas)

Regulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo

Nota Justificativa
Um dos grandes factores que contribui para o abandono esco-

lar e para o não prosseguimento dos estudos, após a conclusão 
da escolaridade obrigatória, são as dificuldades económicas das 
famílias. Tendo em consideração este problema, e assumindo que 
compete também aos órgãos autárquicos o desenvolvimento de 
acções facilitadoras do processo educativo, a Câmara Municipal 
de Vieira do Minho pretende implementar um programa que apoie 
as famílias e os individuos no sentido de garantir a continuidade da 
sua formação escolar.

Assim, assumindo por um lado, o carácter universal da educação e, 
por outro lado, reconhecendo as dificuldades económicas que afectam 
alguns agregados familiares do concelho de Vieira do Minho, a Câmara 
Municipal de Vieira do Minho entende ser seu dever a atribuição de 
bolsas de estudo para os estudantes do ensino superior.

Para o efeito, torna-se imperioso criar um regulamento que clarifique 
os critérios e estabeleça as regras de candidatura à atribuição de bolsas 
de estudo.

Por conseguinte, no âmbito do poder regulamentar atribuído no ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, tendo por base 
o Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto e no uso da competência 
que está cometida às Câmaras Municípios nos termos da alínea d) do 
n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela 
Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, se elabora o presente regulamento, 
que vai ser submetido à Assembleia Municipal para aprovação nos 
termos das alíneas a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, após terem 
sido cumpridas as formalidades previstas no artigo 118.º do Código do 
Procedimento Administrativo.

Artigo 1.º
Objecto

O presente regulamento estabelece as normas de atribuição de bolsas 
de estudo, por parte da Câmara Municipal de Vieira do Minho, a estu-
dantes efectivamente matriculados ou inscritos em cursos superiores 
reconhecidos oficialmente.

Artigo 2.º
Finalidades

A atribuição de bolsas de estudo por parte da Câmara Municipal de 
Vieira do Minho, visa as seguintes finalidades:

a) Apoiar a continuação da formação dos estudantes finalistas do 
ensino secundário oriundos de famílias economicamente carenciadas, 

cujas disponibilidades financeiras não lhes permitem fazê-lo apenas 
pelos seus próprios meios;

b) Colaborar na formação de quadros técnicos superiores, naturais ou 
residentes na área geográfica do concelho de Vieira do Minho, contri-
buindo assim para um maior e mais equilibrado desenvolvimento social, 
económico e cultural.

Artigo 3.º
Bolsa de Estudo

1 — A Bolsa de estudo é uma prestação pecuniária cujo montante é 
definido anualmente, até dia 31 de Agosto, sob proposta do Presidente 
da Câmara Municipal;

2 — O número de bolsas de estudo a atribuir pela Câmara de Vieira 
do Minho é definido anualmente, até dia 31 de Agosto, sob proposta do 
Presidente da Câmara Municipal;

3 — A bolsa de estudo é requerida anualmente com um limite máximo 
equivalente ao número de anos de duração normal do curso;

4 — As bolsas de estudo têm uma duração máxima de dez meses, 
correspondentes ao ano escolar;

5 — A bolsa de estudo é paga em prestações mensais, directamente ao 
bolseiro, quando maior de idade, ou ao seu legal representante;

6 — O número de bolsas de estudo e o seu valor podem ser ajustados 
anualmente, de acordo com as disponibilidades da autarquia;

Artigo 4.º
Conceito de aproveitamento escolar

Para efeitos do presente regulamento considera-se que o aluno ob-
teve aproveitamento escolar num ano lectivo quando reúne todos os 
requisitos que lhe permitem a matricula e a frequência no ano seguinte 
do curso, de acordo com as normas em vigor no estabelecimento de 
ensino que frequenta.

Artigo 5.º
Conceito de agregado familiar do estudante

1 — Para efeitos do disposto no presente regulamento, entende-se por 
agregado familiar do estudante e conjunto de pessoas constituído pelo 
estudante e pelos que com ele vivem habitualmente em comunhão de 
habitação e rendimentos numa das seguintes modalidades:

a) Agregado familiar de origem — o estudante e o conjunto de ascen-
dentes, pais ou encarregados de educação e demais parentes que vivam 
em comunhão de habitação e rendimentos.

b) Agregado familiar constituído — o estudante e o cônjuge, des-
cendentes e demais parentes que vivam em comunhão de habitação e 
rendimentos.

2 — Podem ainda ser considerados como constituindo um agregado 
familiar unipessoal os estudantes com residência habitual fora do seu 
agregado familiar de origem que, comprovadamente, disponham de 
rendimentos de bens próprios ou de trabalho bastantes para a sua sobre-
vivência, incluindo as despesas com a habitação, ainda que insuficientes 
para custear os seus estudos, e que expressamente o requeiram.

Artigo 6.º
Rendimento ilíquido

O valor do rendimento anual ilíquido do agregado familiar é o que 
resulta da soma dos rendimentos anualmente auferidos, a qualquer título, 
por cada um dos seus elementos.

Artigo 7.º
Cálculo do Rendimento

O cálculo do rendimento per capita mensal do agregado familiar é o 
realizado de acordo com a aplicação da seguinte fórmula:

R = (RF – D) / 12 × N

sendo que:
R = Rendimento per capita;
RF = Rendimento anual ilíquido do agregado familiar;
D = Despesas anuais fixas;
N = Número de elementos do agregado familiar.

Artigo 8.º
Despesas Anuais Fixas

1 — Consideram-se despesas fixas anuais do agregado familiar:
a) Valor das taxas e impostos necessários à formação do rendimento lí-

quido, designadamente o imposto sobre o rendimento e a taxa social única.




